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RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. ESPERA DEMASIADA EM FILA DE BANCO. DANO MORAL não CARACTERIZADO. mero dissabor. sentença mantida.

RECURSO desPROVIDO.  unânime.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005074448 (N° CNJ: 0030955-33.2014.8.21.9000)


	Comarca de Soledade

	ROSANGELA VIVIAN DA SILVA 


	RECORRENTE

	BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - BANRISUL 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Marta Borges Ortiz e Dr. Roberto Carvalho Fraga.
Porto Alegre, 14 de outubro de 2014.

DR. PEDRO LUIZ POZZA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)

Colegas: a sentença merece ser mantida, nos termos do permitido pelo art. 46 da Lei 9.099/95 que dispõe:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
Acrescento que a jurisprudência mais recente das Turmas Recursais Cíveis orienta-se no sentido de que a demora, mesmo que excessiva, em fila de instituição financeira, não caracteriza dano moral. A propósito:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. FILA DE BANCO. ESPERA POR ATENDIMENTO SUPERIOR AO FIXADO PELA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. FATO QUE POR SI SÓ NÃO É CAPAZ DE CARACTERIZAR OFENSA AOS ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. DANOS MORAIS INOCORRENTES. PRECEDENTES DO STJ. Em regra, a falta de celeridade no atendimento por parte da instituição financeira caracteriza aborrecimento, dissabor. Porém, não alcança a esfera dos danos imateriais porque, salvo situação excepcional, inexistente no caso presente, não atinge os atributos da personalidade do cliente. Embora tenha havido desatendimento das imposições da Lei Municipal nº 9.992/06, que prevê tempo limite de 15 minutos de espera em dias normais, e 20 minutos em véspera ou após feriados prolongados e em dias de pagamento de funcionários públicos, tem, tão somente, o condão de gerar sanção administrativa, não pressupondo, daí, a decorrência imediata de danos morais indenizáveis. Sentença de improcedência mantida por seus próprios fundamentos. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004210035, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto José Ludwig, Julgado em 26/03/2013).

INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. ESPERA PARA ATENDIMENTO. FATO INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA CARACTERIZAR DANO MORAL, QUE NÃO SE DÁ IN RE IPSA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. A simples espera para atendimento em fila bancária, ainda que seja motivo de aborrecimento, não acarreta, por si só, dano de ordem extrapatrimonial. É imprescindível a comprovação de que o fato tenha causado algum abalo significativo na órbita íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. Hipótese concreta em que a espera não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que a parte autora não preenche os requisitos para atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de dano moral. Saliente-se, ainda, a inconsistência das alegações iniciais (fls. 04 e 07), assim como da prova produzida, pois algumas datam de 07/01/2012 (fl. 14), outras de 02/01/2012 (fl. 16), não se sabendo ao certo o dia dos alegados fatos. O desatendimento das imposições da Lei Municipal apontada pelo autor (nº. 5.180/2005), que, de fato, tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, não autoriza a conclusão de que daí decorra a obrigação de indenizar. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004201927, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 30/01/2013).

Ressalto, ainda, que a espera, embora longa, não pode ser entendida como demasiada a ponto de causar ofensa aos direitos de personalidade da autora.

Assim, a situação vivenciada pela recorrente não passou de mero aborrecimento, não dando ensejo à pretendida indenização

Destarte, nego provimento ao recurso.

Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, com honorários advocatícios fixados em setecentos e vinte e quatro reais, corrigidos pelo IGPM e acrescidos de juros de mora de um por cento ao mês, ambos a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade com que litiga.

Dr.ª Marta Borges Ortiz - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005074448, Comarca de Soledade: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2. VARA CIVEL SOLEDADE - Comarca de Soledade
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